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1. Trata-se da análise da documentação apresentada pela empresa M3 SERVIÇOS E

CONSULTORIA LTDA, em atendimento à segunda diligência realizada durante a fase de

julgamento da proposta do Pregão Eletrônico nº 90002/2026, cujo objeto consiste na

contratação de serviços conJnuos de portaria e recepção, com dedicação exclusiva de mão de

obra, para o IFRN 3 Campus Santa Cruz

1.1. A análise foi realizada com base no EditalEdital do certame e seus anexos, Convenção ColeLva deConvenção ColeLva de

TrabalhoTrabalho, Lei 14.133/21Lei 14.133/21 e demais instrumentos legais pertinentes. 

2.2. MÓDULO 4 3 SUBMÓDULO 4.1 (ALÍNEAS B, C, D, E E F)MÓDULO 4 3 SUBMÓDULO 4.1 (ALÍNEAS B, C, D, E E F)

2.1. Na segunda diligência, a empresa foi expressamente instada a apresentar memória de

cálculo detalhada dos percentuais adotados para as rubricas de Afastamento por Doença,

Licença-Maternidade, Licença-Paternidade, Ausências Legais e Acidente de Trabalho, bem como

documentação idônea que permiLsse à Administração veriûcar objeLvamente a consistência

das ocorrências informadas e do quanLtaLvo médio de empregados uLlizado como base de

cálculo.

2.2. Em resposta, a licitante apresentou memória resumida contendo o quanLtaLvo mensal de

empregados, relação atual de empregados, documentos extraídos do eSocial e demais

documentos que, segundo informou, comprovariam as ocorrências consideradas na elaboração

da planilha.

2.3. Todavia, após análise da documentação apresentada, veriûcou-se que os documentos não



conûrmam, de forma consistente, as informações declaradas pela empresa, sendo idenLûcadas

divergências entre as alegações constantes da resposta à diligência e os próprios documentos

acostados aos autos.

2.4. Constatou-se, por exemplo, a existência de registros de afastamentos incompaJveis com o

quanLtaLvo de ocorrências informado pela empresa, bem como documentação que evidencia

evento de licença-maternidade em desacordo com a informação anteriormente prestada de

inexistência dessa ocorrência no período considerado. De igual modo, a documentação

apresentada para comprovação da alegada licença-paternidade não demonstra objeLvamente a

ocorrência do evento informado, enquanto os documentos relaLvos às ausências legais e aos

afastamentos por doença não permitem conûrmar os quanLtaLvos estaJsLcos uLlizados na

memória de cálculo apresentada.

2.5. Além disso, embora a empresa tenha informado que o quanLtaLvo médio de empregados

correspondeu a aproximadamente 98 colaboradores, a documentação apresentada não

possibilita veriûcar objeLvamente a evolução mensal do quadro funcional uLlizada na memória

de cálculo, permanecendo tal informação amparada predominantemente em declaração

elaborada pela própria licitante.

2.6. Assim, conclui-se que a empresa não logrou comprovar, por meio de documentação

consistente e coerente, que os percentuais adotados nas referidas rubricas reûetem

efeLvamente seu histórico operacional, permanecendo sem demonstração objeLva os

parâmetros utilizados para formação dos custos correspondentes. 

3. MÓDULO 6 e a EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA3. MÓDULO 6 e a EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA

3.1. Na segunda diligência, a licitante foi instada a demonstrar objeLvamente a exequibilidade

econômica de sua proposta, mediante apresentação de memória de cálculo, demonstraLvos

ûnanceiros, estudos internos, composição econômico-ûnanceira da proposta ou outros

documentos idôneos que permiLssem veriûcar que o preço ofertado é suûciente para suportar

todos os custos diretos e indiretos necessários à execução contratual.

3.2. Em resposta, a empresa reiterou seu enquadramento tributário no regime de Lucro

Presumido e apresentou Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício

referentes ao exercício de 2025, aûrmando que sua estrutura administraLva, experiência

operacional, ganhos de escala e margem empresarial seriam suûcientes para suportar todos os

custos decorrentes da contratação.

3.3. Entretanto, embora os documentos contábeis apresentados demonstrem a situação

patrimonial e o desempenho econômico da empresa em determinado exercício social, tais

documentos, por si sós, não permitem veriûcar a exequibilidade da proposta especíûca

apresentada neste certame.

3.4. A diligência não teve por ûnalidade aferir a saúde ûnanceira geral da empresa, mas sim

obter elementos objeLvos que demonstrassem que a composição do preço ofertado para a

presente contratação é suûciente para suportar todos os custos inerentes à execução contratual



durante toda a vigência do contrato.

3.5. Nesse aspecto, a empresa não apresentou memória de cálculo, composição econômico-

ûnanceira da proposta, estudos internos ou qualquer outro demonstraLvo capaz de evidenciar,

de forma objeLva, a compaLbilidade entre os percentuais adotados para despesas indiretas,

margem empresarial e os custos efetivamente necessários à execução do objeto.

3.6. As jusLûcaLvas apresentadas permaneceram restritas a aûrmações genéricas acerca de

estratégia comercial, experiência empresarial, ganhos de escala e suûciência da margem de

lucro, desacompanhadas de elementos técnicos que permitam sua veriûcação objeLva pela

Administração, não atendendo, portanto, ao objeto da diligência realizada.

3.7. Ressalte-se que, embora IRPJ e CSLL não componham a Planilha de Custos e Formação de

Preços como parcelas passíveis de repasse à Administração, permanece incumbência da

Administração veriûcar a exequibilidade global da proposta, assegurando que o preço ofertado

seja suûciente para suportar todos os custos inerentes à execução contratual, inclusive aqueles

suportados diretamente pela empresa em razão de sua atividade econômica.

4.4. CONCLUSÃO CONCLUSÃO

4.1. A empresa atendeu saLsfatoriamente aos apontamentos anteriormente formulados em

relação ao Módulo 2 da Planilha de Custos. Contudo, quanto aos Módulos 4 e 6, conclui-se quequanto aos Módulos 4 e 6, conclui-se que

as diligências não foram satisfatoriamente atendidasas diligências não foram satisfatoriamente atendidas.

4.2. No Módulo 4, a documentação apresentada não comprova de forma consistente os

parâmetros estaJsLcos uLlizados na composição da proposta, tendo sido idenLûcadas

inconsistências entre as alegações da empresa e os documentos por ela própria apresentados,

circunstância que impede a validação dos percentuais adotados.

4.3. No Módulo 6, a empresa deixou de apresentar elementos objeLvos capazes de demonstrar

a exequibilidade econômico-ûnanceira da proposta, limitando-se à apresentação de

documentos contábeis gerais e de jusLûcaLvas de caráter declaratório, insuûcientes para

atender ao objeto específico da diligência realizada.

4.4. Considerando que a Administração oportunizou à licitante duas diligências sucessivas,

ambas desLnadas ao esclarecimento e complementação das informações constantes da

proposta, e que, mesmo após a segunda oportunidade, permaneceram ausentes elementos

suûcientes para sanar as inconsistências idenLûcadas, entende-se que restaram esgotadas as

possibilidades de esclarecimento previstas no art. 64 da Lei nº 14.133/2021, não se mostrando

cabível nova diligência destinada aos mesmos aspectos.

4.5. Diante do exposto, submete-se o presente parecer ao Pregoeiro para as providências

cabíveis quanto ao julgamento da proposta, na forma da legislação e do Edital.
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